
Representaqao dos Esbdantes de Bmga 
oonti-a o Casamento Civil 

Senhores deputados da N@o. 

Os abaixo assignados, estiidanles do curso 
theologico no seminario dg Braga, e os das ali- 
las preparatorias no seminario e lyceu nacio- 
nal da mosma cidade, veem hoje pedir-vos q u e  
os escuteis n'uma questão de grande momento. 

Os mancebos, que se  atrevem a levantar as 
suas vozes no meio de vds, seriliores, teem a 
consçiencia de  o poderem fazer desassombra- 
damente, porque os não maculam as paixóes 
polilicas, porque não aprenderam ainda a di- 
zer outra coisa que nào seja a verdade, porqiie, 
só sabem a linguagem da ingenuidade. 

Se assim é, senhores (do que  nào podeis du- 
vidar), B justo que os attendaes. 

Tracta-se de fazer passar como lei do Estado 
o projecto do - Codigo Civil, - aonde se per- 
mitte e approva o casamento-contracto, inde- 
penden temenle do casamento-sacranien to. 

Não temos nada que ver com o Codigo Ci- 
vil, mas n'esta parte, senhores, sabemos que  o 



projecto transformado em lei  ser& allamenta as- 
candaloso e prejudicial B moralidade publica, 
porque todos sabem que nóo ha legitimo casa- 
mento senão o sacramental; e nds queremos a 
moralidade publica, senhores, porque som e l k  
não ha progresso nem mesmo sociedade, e n6s 
somos mocos, temos a esperanca de viver, e 
queremos viver no meio d'iima sociedade feliz 
e bem morigerada. Não succeda qiie os vindou- 
ros amaldicoem a vossa memoria, nlio ; que ns- 
sim não seja. Mas então affastae da nossa que- 
rida patrin esse mal, aífastae-o porque sois ca- 
tholicos e bons cidadãos, porque sois advoga- 
dos e inlerpretes dos nossos desejos ; afastaeto 
porque não deveis permittir e sanccionar um 
concubinato vergonhoso, porque não deveis 
faltar a um artigo da nossa lei fundamenta! que 
manda que «a Heligiáo Cathulica continue a ser 
a Religiùo do Estado)). E approvar actos publi- 
cos contrarios a essa Religião nào ser8 meno&- 
presal-a e contrarial-ã a forca aberta? 

Decidi-o vós, senhores. 
Eni quanto a nós, intimamente convencidos- 

d'estas verdades, cremos tiaver cumprido com 
o nosso dever, manifestando-vol-as franca e 
lealmente. Não nos alcunheis por isso de  ultril-. 
montanos, reaccionarios e arili-progressista, 
não. 

PSascemos em terras de Portugal, senhores, e 



o sangue que nos gira nas veias d tão portuguez 
como o vosso. Desafiamos que haja quem se 
vote c o a  mais alma A defeza da patria na tiora 
do perigo; mas os paes que nos ensinaram a 
dedicacão pela pntrin, mandaram-nos ser ca- 
liiolicos, e vds sabeis que estas crenqas bebidas 
com o leite e robiistecidas com um pouco de 
estudo e experiencia, sào inabalaveis. 

Respeitamos o governo do paiz ; temos sof- 
frido o augmento d'aiilas preparatorias, de des- 
pezas exlraordinarias por cada utn exame ; fh- 
mos ha pouco examinados e bem mal conside- 
rados por profegsores que nos não conheciam, 
e ntio soltamos um sb gemido. Temos visto com 
ri maior indiffetença as luctas meramente poCi- 
ticas; essas pertencem-vos, senhores. 

E n8o odiamos a progresso. Queremos o pro- 
gresso bem entendido. 

Temos para n6s que a Heligiáo Calholica, 
que foi omaior elementodeverdadeira oivilisa- 
qào nos tempos passados, n8o é agora um mo- 
vel veltio, que se deva regeitar. 

Queremos o progresso do Chateaubriaaá e 
do padre Felix, e ndo o de Proudhon. Quere- 
mos a liberdade, mas nào a licenca. Liberdade 
regulada por uma lei eterna e immutavel -im- 
rnutav.01, dizemos n6s, porque as dos homens 
são d'um dia. 

Eis os votos e as convicgóes dos abaixo assi- 



gnados, estudantes de Braga. Acolheios beni- 
gnamente, senhores. Altendei a que se  a nossa 
intelligencia é por ora pouco robusta, o nosso 
coraçiio sente uiuito e bem, e nbs copiamos o 
coração. 

P., snrs. tleputados da nncão, que 
as disposiqões do Codigo Civi l ,  con- 
cernenles ao casamenlo civil, sejam 
elimiiiadascomo prejudiciaes á Egre- 
ja e ao Estado. 

Brciga, 28 de novembro de 1865. 

(Seguem-se as assignaturas) 

( A  Nação). 


